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•

Dispoe sobre a retirada e transplante

1 S 
eidos, orgaos e partes do corpo

Rsnwn, com fins terapeuticos e cien-
tífics no âmbito do Município de São
Paul9 - dá outras providencias.

.11 s•
fr

MINO EU 22. BISEI! A SACIO

611257.221 25n11	 1.-~AJK ‘'idecretá

Art. 1 2 - A disposiçao gra	 o
;	 PREMENTE

transplante de tecidos, orgaos ou partes do corpo humano, vivo
ou morto, com fins terapeuticos, humanitarios e científicos,no
ambito do Município de Sao Paulo, obedecerá ao disposto nesta
Lei.

Art. 2 2 - Para os efeitos deste Lei considera-se:

APROVADO r	 VSSW
VOLTA À 2.2 DISCUIS~nC

tíficc

22 M AI 11995 
P aulÂ

I - Doador:
a) Vivo: Toda pessoa maior e capaz que queira dis

por, gratuitamente, de tecidos, Orgãos ou partes do prOprio -
corpo vivo para fins humanitários e terapeuticos;

h) Morto: Toda pessoa morta que, quando viva, rao
expressou sua vontade de nao doar tecidos, orgaos ou parte/de
seu corpo, junto aos orgaos competentes.	 N.

II - Receptor: Pessoa em condiçoes d- e,eber,por
transplante, tecidos, orgaos ou partes do corpo .11". tra pes -
soa viva ou morta, e que apresente perspectivas ftrida.-s de
prolongamento de vida ou melhoria de saúde;

III - Transplante: Ato medico que/Iransfere para
o corpo do receptor tecidos, orgaos ou partes do corpo humano,
para os fins previstos no artigo 12;

IV - Autotransplante: Transferencia de tecidos,Or
gaos ou partes do corpo humano, de um lugar para outro, do cor

po do mesmo indivíduo;
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V - Morte encefálica: A morte definida, como tal,
pelo Conselho, Federal de Medicina e atestada por medico.

' 1'Parágrafo único - A definiçao de morte encefálica
a que se refere o inciso V deste artigo, no exclui os outros-
conceitos de condiçoes de morte.

Art. 3 2 - Para os efeitos desta Lei, o sangue, o
esperma e o ovulo no estao compreendidos entre os tecidos a
que se refere o artigo 1 2 desta Lei.

-
Art. 4 2 - Os tecidos, orgaos e partes do corpo hu

mano sao insusceptiveis de comercializaçao.

Art. 5 2 - O transplante somente será realizado se
nao existir outro meio de prolongamento ou melhora da qualida-
de de vida ou melhora de saúde do indivíduo enfermo, e se hou-
ver conhecimento consolidado na Medicina que admita algum exi-
to na operaçao, ficando vedada a tentativa de experimentaçao -
no ser humano. ,

Parágrafo único - O transplante de tecidos, or-
,

gaos ou partes do corpo humano somente será realizado por me-
dico com capacidade tecnica comprovada, em instituiçoes públi-
cas ou privadas reconhecidamente idoneas e dividamente cadas -
tradas, para esse fim, no MinisteriO da Saúde e/ou na Secreta-
ria Estadual da Saúde e/ou na Secretaria Municipal da Saúde.

Art. 6 2 - O autotransplante depende apenas do con
sentimento do prOprio indivíduo, ou, se este for civilmente in
capaz, do seu representante legal.

Art. 7 2 - Para realizaçao de transplante serao -
utilizados, preferencialmente, tecidos, orgaos ou partes de ca
dáveres.

Art. 8 2 - As instituiçoes onde se re.'izarer 	 os
transplantes manterao em seus arquivos, prontuário me g cos,on
de constarao de forma detalhada os transplantes ados, os
nomes dos doadores e dos receptores, bem como as co ó.6es dos
doadores e o estado de saúde dos receptores.

Parágrafo único - As instituiçoes a , a enviarao-
anualmente um relatOrio onde conste todos os dados mencionados
no "caput" deste artigo, para a Secretaria Municipal da Saúde-
e/ou para a Secretaria Estadual da Saúde e/ou para o Ministe -
rio da Saúde.
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Art. 9 2 - As entidades públicas e as entidades
privadas de pesquisa, bem como as instituiçoes de ensino da,	 -
área Biomedica serao autorizadas a dispor, para fins de pes
guisa cientifica, de tecidos, orgaos ou partes do corpo numa-

fno que nao forem utilizados e forem inserviveis para trans- -
plantes em seres humanos, tendo preferencia as entidades pú-
blicas.

Art. 10) - É permitido à pessoa maior e capaz
dispor, gratuitamente, de tecidos, Orgãos ou partes do prO -
prio corpo vivo para fins humanitários e terapeuticos.

§ 1 2 - A permissao prevista no "caput" deste ar-
tigo limita-se à doação entre avás, netos, pais, filhos, ir-

,
maos, tios, sobrinhos, primos, ate segundo grau inclusive, cu_
nhados e entre cônjuges.

§ 2 2 - Qualquer doaçao entre pessoas nao relacio
nadas no parágrafo anterior somente poderá ser realizada apOs
autorizaçao judicial.

§ 3 2 - O disponente deverá autorizar os tecidos,
orgaos ou partes do corpo objeto da retirada.

§ 4 2 - A doaçao referida no "caput" deste artigo
somente será permitida quando se tratar de orgaos duplos, par

,	 .	 fte de orgaos, tecidos, visceras ou partes do corpo que no im_
peçam o organismo do doador de continuar vivendo sem risco pa
ra sua integridade ou grave comprometimento de suas aptidoes-
vitais, nem possa produzir-lhe mutilaçao ou deformaçao macei
tável ou, ainda, causar qualquer prejuízo à sua saúde mental,
e corresponda a uma necessidade terapeutica comprovadamente -
indispensável ao receptor.

§ 5 2 - 0 individuo menor, irmao ou no de outro,
com compatibilidade imunolOgica comprovada, poderá fazer doa-
çao somente para receptor enumerado no § 1 2 , nos casos de -
transplante de medula Ossea, desde que haja o consentimento -
de seus pais e autorizaçao judicial e nao exista risco	 pa-

,
ra sua saúde.

§ 6 2 - O indivíduo menor a que se refere o pará-
grafo anterior deverá ser ouvido e tambem expressar seun -

71
sentimento, caso a idade do mesmo o permita co reehder o ato

il‘em questao.	 N	 J/
§ 7 2 - É vedado à gestante dispor g2

gaos ou partes de seu corpo vivo, exceto quando\Q
doaçao de tecido para ser utilizado em transplant
ossea e o ato m iedco no oferecer nenhum risco
ao feto.

Wídos, (Sr
ratar de
.Stsmedula-
ante	 e
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Art. 11: - A retirada de tecidos, Orgãos ou par-,
tes do corpo humano, em vida, somente será realizada se, alem
de o doador gozar de boa sailde, existir histocompatibilidade-
sangüínea e imunolOgica comprovada entre ele e o receptor.

§. 1 2 - Ó doador será previa e obrigatoriamente -
esclarecido sobre as consequencias e riscos possíveis da ex -
traço de tecidos, orgaos ou partes do seu corpo. O esclare-
cimento deverá ser verbal e por escrito, cumprindo ao doador-
manifestar expressamente o seu assentimento.

2 2 - Os esclarecimentos verbal e escrito ao
doador abrangerao todas as circunstancias relacionadas com a
extraçao de tecidos, orgaos ou partes do seu corpo, e dos ris
cos, físicos e psicolOgicos, que a intervençao envolve.

Art. 12 - O doador assinará documento especifi
cando os tecidos, orgaos ou partes do corpo que doa e afirman
do estar ciente, diante dos esclarecimentos que lhe foram -
prestados na forma dos parágrafos 1 2 e 2 2 do artigo 11, de to
dos os fatos e riscos inerentes à intervençao, ou dela decor-
rentes.

12 - O documento de doação, bem como o documen
to com os esclarecimentos referidos nos parágrafos 1 2 e 2 2 do
artigo 11, ficarao arquivados no prontuário medico da insti -
tuiçao onde for feita a retirada dos tecidos, orgaos ou par -
tes do corpo, entregando-se uma cOpia ao doador.

§. 2 2 - Quando se tratar de doaçao por autoriza -
çao judicial, ficara arquivada no prontuário medico da insti-
tuiçao uma copia da decisao judicial, juntamente com os docu-
mentos mencionados no parágrafo 1 2 deste artigo.

Art. 13 - A decisao do doador no poderá sofrer-
influencia que lhe vicie o consentimento, sendo-lhe facultado
revogar o consentimento dado, ate a extraçao dos orgaos, te-
cidos ou partes do seu corpo, sem necessidade de justificar -
ou explicar suas razges.

Art. 14 - Respeitado o sentido humanitár*o do
ato, a doaçao de tecidos, orgaos ou partes do corpo dor pes-
soas nao relacionadas no parágrafo 1 2 do ar n:,go 10 •odera ser
autorizada judicialmente, e será precedida d-N,

I - constataçao da sanidade metimá do doador;
II - inexistencia de qualquer nrin 'e retribui -

çao, seja monetária, material ou de outra e d
III - inexistencia de coaçao;
IV - respeito ao anonimato do doador e do recep-

tor;
01•11

V - termo de doaçao.
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Wwzma

Folha n.o 	 de proc.

n.•_______Naq-0 da 1955._

Parágrafo único - Nos casos de autorização judi-
cial para doaçao, o doador fica subordinado as exigencias des,
ta Lei para efeito de retirada de tecidos, orgaos ou partes -
doadas de seu corpo.

Art. 15 - Sera doador morto ou "post mortem" to-
da pessoa que venha a morrer no Município de Sao Paulo, e que
em vida nao tenha expressado sua vontade de nao doar tecidos,
orgaos ou partes de seu corpo, junto aos orgaos competentes.

§ 1 2 - Para efeito do disposto no "caput" deste-
artigo consideram-se orgaos competentes a Secretaria Munici -
pai da Saúde, os hospitais, pronto-socorros, postos de saúde -

,
da rede publica municipal, bem como qualquer orgao da area da
saúde, conveniado ou de qualquer forma ligado a Secretaria Mu
nicipal da Saúde.

§ 2 2 - Fica instituido pela Secretaria Municipal
da Saúde o Cadastro Municipal de Nao Doadores de Tecidos, ór-
gaos ou Partes do Corpo - CAMUND, informatizado, para regis -
tro de todos aqueles que hajam manifestado junto aos orgaos
do paragrafo anterior a sua qualidade de no doadores.

§ 3 2 - Todos os orgaos constantes do paragrafo -
1 2 deste artigo terao acesso ao CAMUND, para cadastramento de
no doadores, bem como para consulta, para determinaçao se o

,
morto e no doador de tecidos, orgaos ou partes do corpo.

Art. 16 - Toda pessoa capaz poderá expressar sua'
vontade de n.o doar tecidos,orgaos ou partes do corpo, junto-

,
aos orgaos constantes do paragrafo 1 2 do artigo 15.

§ 1 2 - Toda pessoa no doadora, munida de doeu -
mento de identidade, devera comparecer a qualquer orgao elen-
cado no parágrafo 1 2 do artigo 15, onde será preenchido um
formulário-padrao, consignando-se o estado de no doador do
declarante.

§ 2 2 - O declarente poderá ser nao doador da to-
tálidade de tecidos, Orgaos ou partes de seu corpo, bem como,
podera ser nao doador de apenas certos tecidos, orgaos ou par
tes de seu corpo, especificados quando da declaraçao a que se
refere o parágrafo anterior.

§ 3 2 - Neste ato, o declarante estará inscrito -
no CAMUND, sendo-lhe expedido um cartao de n.o doador, bem co_
mo uma cOpia do formulário-padrao de que trata o‘arágr o 12.

. .	 .	 .
Art. 17 - A Secretaria Municipal da S

elaborar formulário-padrao e cartao de no doado/Ç"
te nome, endereço, sexo, data de nascimento, naci
naturalidade, filiaçao e numero de documento de
no doador, ~bem como quais tecidos, orgaos ou paikt

que nao serao objeto de doaçao.

-. 4 - deverá
6 , i- cons -
• alklade

e. dade do
es do corpo
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Art. 18 - Os menores e os incapazes poderao, poP
meio de seus representantes legais, expressar a vontade de -

,
nao doar tecidos, orgaos ou partes do corpo, sendo aplicado o
disposto nos artigos 15 e seguintes desta Lei.

Art. 19 - Todo nao doador poderá, caso queira, -
passar a ser doador, devendo comparecer a qualquer orgao elen
cado no parágrafo 1 2 do artigo 15, e alterar ou cancelar sua-
declaraçao de n.o doador, tendo seus dados alterados ou cance
lados junto ao CAMUND.

Art. 20 - A retirada de tecidos, orgaos ou par -
tes do corpo humano será precedida de diagnOstico e comprova-

,	 •
çao da morte, atestada por medico nos termos da Lei de Regis-
tros Públicos, observado o disposto no artigo 23 e seus pará-
grafos.

§. 1 2 - O medico que atestar a morte do indivíduo
no poderá ser o mesmo a realizar o transplante, nem fazer
parte da equipe medica responsável pelo transplante.

§. 2 2 - Será admitida a presença de medico de con
fiança da familia do falecido no ato da comprovaçâo e atesta-

,
çao da morte encefálica.

Art. 21 - A retirada de tecidos, orgaos ou par -
tes do corpo humano, sujeito, por força de lei, à necrOpsia
ou a verificaçao de diagnostico da "causa mortis", será auto-
rizada por medico-legista e citada no relatOrio da necrOpsia-
ou da verificaçao diagnOstica, observado o disposto no artigo
23 e seus parágrafos.

§, 1 2 - A comunicaçao da morte ao orgao de medici
na legal ou ao medico-legista, ocorrida nas circunstancias -
previstas no "caput" deste artigo, será feita pela direçao do
hospital onde a morte ocorreu.

§. 2 2 - O relatOrio circunstanciado que obrigato-
riamente acompanhará o cadáver, deverá descrever o exame físi
co de admissao, o tratamento clinico ou cirúrgico realizo -e-
quando se tratar de morte encefálica, os critrs que fdefi
niram.

32 - É vedado à equipe medica respo§s ' vel pela
retirada de tecidos, orgaos ou partes do corpo izaçao -
de atos medicos que possam prejudicar o diagnOsti , . e: "causa
mortis" pelo medico-legista.

4 2 - A equipe medica de que tra , - o parágrafo-
anterior elaborará relatOrio circunstanciado .escrevendo os -
procedimentos realizados, que será encaminhado ao orgao de me
dicina legal ou ao medico legista, juntamente com o cadáver.-
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JNrt. 22 - Após a retirada de tecidos, órgãos ou
partes do corpo humano, o cadáver será condignamente recompos
to e entregue aos responsáveis pelo sepultamento ou necrápsia
legalmente obrigatória.

Art. 23 - Comprovada a morte encefálica, e obri-
,

gatoria a sua notificaçao em carater de urgencia.
1 2 - A notificaçao e obrigatória para o hospi-

tal público e para o hospital privado.
2 2 - A notificado será efetuada a Secretaria-,

Municipal da Saúde, pela direçao do hospital onde a morte en-.
cefálica ocorreu, imediatamente a sua constataçao.

3 2 - Recebida a notificação pela Secretaria Mu
nicipal da Saúde, será consultado o CAMUND, para constataçao:
se o morto e n.o doador.

4 2 - Feita a consulta a que se refere o pará -
grafo anterior, e constatando-se que o morto e cadastrado no
CAMUND como no doador, o cadáver será entregue aos responsá-
veis pelo sepultamento ou necrOpsia legalmente obrigatória.

5 2 - Constatando-se que o morto no esta cadas
trado no CAMUND como no doador, poderio ser retirados teci -
dos, orgaos ou partes de seu corpo para transplante em recepto
res.

Art. 24 - Após a notificaçao e a tomada das pro-,
videncias de que trata o artigo anterior e seus parágrafos, a
Secretaria Municipal da Saúde, consultando seu cadastro de
receptores, selecionará mais de um indivíduo receptor, ate o
máximo de dez, observados os criterios do cadastro tecnico -
(ordem cronologica de inscriçao, associada, quando necessário,
a verificaçao da compatibilidade sangüínea e imunologica e a
gravidade da enfermidade), e os encaminhará ao hospital res -
ponsavel pela realizaçao do transplante.

Parágrafo único - O hospital, observados outros-
criterios médicos, determinará quais pacientes serao recep o-
res de tecidos, orgaos ou partes do corpo.

/retira
remune-
Ns or-
egAnio-

Art. 25 - As despesas hospitalares p
da de tecidos, órgãos ou partes do corpo humano
radas pela Secretaria Municipal da Saúde, através-
gaos competentes, ainda que o hospital nao manten
ou contrato com tal Secretaria.

Art. 26 - O receptor poderá optar em receber te-
cidos, orgaos ou partes do corpo em hospital público ou priva
do.

Parágrafo único - Optando o receptor por hospital
privado, correrao por sua conta as despesas necessarias ao ato.
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EADOR

Art. 27 - As despesas com a execuçao desta Lei
correrao por conta de dotaçoes orçamentarias proprias, suple

mentadas se necessário.

Art. 28 - Esta Lei entrara em vigor na data de,
sua publicaçao, revogadas as disposiçoes em contrario.

Cod. 0522
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JUSTIFICATIVA.

O projeto de lei em tela dispoe sobre a retira
da e transplante de tecidos, Orgãos e partes do corpo humano, -
com fins terapeuticos e científicos no âmbito do Município de
Sao Paulo.

Este projeto, em síntese, estabelece a existgn
cia de dois tipos de doadores: o vivo e o morto ("post mortem").

Doador vivo e toda pessoa que doa tecidos, (Sr-

gaos ou partes de seu corpo vivo, para fins humanitários e tera
peuticos, a outra pessoa necessitada.

-O projeto de lei dispoe sobre os requisitos ne-
cessarlos aos doadores vivos e aos receptores, para realizaçao-
de transplantes.

Outro tipo de doador e aquele morto, ou doador
"post mortem". Entende-se por doador morto ou "post mortem" to-
da pessoa que venha a morrer no Município de São Paulo, e	 que
em vida no tenha expressado sua vontade de nao doar tecidos,or

,	 -
gaos ou partes de seu corpo, junto aos orgaos competentes.

Conforme consta do projeto, a Secretaria Muni-
cipal de Saúde e demais orgaos a ela ligados (pronto-socorros
hospitais, etc...), estarão à disposiçao daquelas pessoas que -
queiram cadastrar-se como nao doadoras.

O projeto tambem estabelece a criação do Cadas
tro Municipal de Nao Doadores de Tecidos, Órgãos ou Partes do
Corpo - CAMUND, pela Secretaria Municipal da Saúde, informatiza
do, para cadastramento de pessoas que não queiram doar orgaos.

Em síntese, estabelece o projeto de lei, que -
toda pessoa que no queira doar tecidos, orgaos ou partes
seu corpo apos sua morte, devera comparecer a Secre ria Mu z)-

,
cipal da Saúde ou a orgaos a ela ligados, e fazer sua cla a -
ção de não doador.

Cod. 0522
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Ao fazer a declaraçao de nao doador, a pessoa

receberá uma cópia de tal declaração, bem como receberá um car
tão de não doador, e ainda, a mesma ficará cadastrada junto ao
CAMUND, como no doadora de tecidos, orgaos ou partes do corpo.

Na prática, quando houver um falecimento de -
alguma pessoa no Município de São Paulo, será consultado o -
CAMUND, atraves da Secretaria Municipal da Saúde ou órgãos a
ela ligados, para saber se o falecido e cadastrado ou não.

Sendo o falecido cadastrado como nao doador -
de tecidos, orgaos ou partes do corpo, junto ao CAMUND, o seu
corpo será encaminhado aos responsáveis pelo sepultamento.

-
Caso o falecido nao seja cadastrado como nao

doador junto ao CAMUND, poderão ser retirados tecidos, orgaos,
ou partes de seu corpo, para transplante em receptores.

-
Como e sabido, a questao de transplantes	 em

nosso País e tambem na Cidade de São Paulo (uma das maiores ci
dades do mundo) e um grande problema, pois existe um número -
muito elevado de receptores e um número muito reduzido de doa-
dores.

Segundo dados estatísticos da Central de -
Transplantes de Sao Paulo, em 1991 foram realizados apenas 17
transplantes em nossa cidade (3 transplantes de coração, 1 de
fígado, 4 de rins, 8 de córneas, 1 de pele, nenhum de pulmão-
e veia). Em 1992, sentimos uma ligeira elevação: 36 de coração
26 de fígado, 165 de rins, 107 de cOrneas, 4 de pulmão, 2	 dç
pele e 2 de veia. A situação em 1993 ficou assim: 5 transp znNletes de coração, 61 de fígado, 222 de rins, 336 de có ;as, 	 4 •
de pulmão, 2 de pele, 12 de veias. Finalmente, em 1994 t emos
o seguinte quadro: 65 transplantes de coração, 80 de
302 de rins, 479 de córneas, 9 de pulmão, 20 de veias - 	 m
de pele.

O número de transplantes realizada:. em 1994 e
Ínfimo diante da fila de espera de aproximadamente 10.000 pes-
soas (para rins e cOrneas), e mais de 100 pessoas para coração,
pulmão e outros órgãos.
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Esperamos que com a propositura em tela, ocois
ra um aumento de tecidos, Orgaos e partes do corpo para realiza
çao de transplantes, e assim muitos dos atuais receptores pos.-
sam levar uma vida bem melhor, livres de suas enfermidades.

Vale lembrar que, atualmente, muitas pessoas-
enfermas acabam morrendo enquanto aguardam na fila para realiza
çao de transplantes, uma vez que, o numero de receptores e mui-
to maior do que o número de tecidos, orgaos e partes do corpo -
disponíveis para transplantes.

Como podemos observar, este projeto tem por -
escopo a defesa e a preservaçao da vida, e ainda, procura difun

f	 —
dir o espirito de solidariedade e altruismo em toda a sociedade
para com relaçao aos nossos irmos enfermos, que aguardam a rea
lizaçao de um transplante como uma esperança de vida.

O projeto em tela está amparado pelo artigo -
5 2 da Constituição Federal, que preceitua: "Todos são iguais pe
rante a lei, sem distinção de qualquer natureza, GARANTINDO- SE
AOS BRASILEIROS E AOS ESTRANGEIROS RESIDENTES NO PAÍS A INVIOLA
BILIDADE DO DIREITQ À VIDA, à liberdade, à igualdade, à seguran
ça e à propriedade....

Preceitua a Constituiçao Federal em seu arti-
go 23: "É de competencia comum da Uniao, dos Estados, do Distri
to Federal e dos Municípios: II- cuidar da saúde e assiste'ncia:
pública, da proteçao e garantia das pessoas portadoras de defi-
ciencia."

Preceitua, ainda, a Constituiçao Federal em
seu artigo 30: "Compete aos municípios: 1-legislar sobre assun-
tos de interesse local."

Vejamos, ainda, alguns trechos do
am	

exto Con\I
titucional e de algumas leis que param este projet o'\e leV

Constituiçao Federal, art. :96: "
direito de todos e dever do Estado, garantido mediantp 1
cas sociais e economicas que visem a reduçao do risco 
e de outros agravos e ao acesso universal e i ualitár'  j.m5
açoes e serviços para sua promoçao, proteçao e recupçao."

Cód. 0522
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Com relaçao ao disposto no artigo 1 da Co
tuiçao Federal, inciso I, e no artigo 13, inciso I, dj.NNO_ •
nica dodo Município de Sao Paulo, entendemos que o projeto ,e lei
em tela trata de assunto de interesse local, uma vez q - 	 ida
de de Sao Paulo, conforme ja demonstramos, vive um verdad-ird
drama, onde um número muito elevado de receptores aguard-, om -
ansiedade, a oportunidade da realizaçao de um transplan-, para
que possam continuar vivendo.

Constituiçao Federal, art. 199, paragrafo 4°:
"A lei disporá sol:pire as condiçoes e os requisitos que facilitem-
a remoçao de orgaos, tecidos e substancias humanas para fins de
transplante, pesquisa e tratamento, bem como a coleta, processa-
mento e transfusao de sangue e seus derivados, sendo vedado todo
tipo de comercializaçao."

Constituiçao do Estado de Sao Paulo, art. 219,
parágrafo único: "Os Poderes Públicos Estadual e Municipal garan

„ ftirao o direito a saúde mediante: 1-politicas sociais, economi -
cas e ambientais que visem ao bem-estar físico, mental e social-
do indivíduo e da coletividade e à reduçao do risco de doenças e
outros agravos; 4-atendimento integral do indivíduo, abrangendo-,
a promoçao, preservaçao e recuperaçao de sua saúde."

Lei Orgânica do Município de Sao Paulo, art. -
13: "Cabe a Câmara, com sãnçao do Prefeito, dispor sobre as mate
rias de competencia do Município, especialmente: 1-legislar so -
bre assuntos de interesse local; II-suplementar a legislaçao fe-
deral e estadual, no que couber; XVI-criar; estruturar e atribuir
funçoes às Secretarias e aos orgaos da administraçao pública."

Lei Organica do Município de Sao Paulo, art. -
,

213: "O Município, com participaçao da comunidade, garantira o
direito à saúde, mediante: 1-políticas que visem ao bem-estar -
físico, mental e social do indivíduo e da coletividade, a reduçao
e a busca da eliminaçao do risco de doenças e outros agravos, -
abrangendo o ambiente natural, os locais públicos e de trabalho;
II-acesso universal e igualitario as açoes e serviços de saúde
em todos os níveis de complexidade; 111-atendimento integral do
indivíduo, abrangendo a promoçao, preservaçao e recuperaçao da
saúde." Art. 216: "Compete ao Município, atraves do sistema úni-
co de saúde, nos termos da lei, alem de outras atribuiçoes:XIII-
facilitar, nos termos da lei, a remoço de orgaos, tecidos
substancias humanas para fins de transplante."
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Face ao exposto, estando o projeto
enfocado amparado e em consonância com dispositivos
nais e legais, e trazendo o mesmo um grande benefíci
dade, aguardamos sua aprovação.

Cod. 0522
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÀO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n?
r,	 •

340	 95	 264)  , 95 .	
.•

do processo n°	  de 19	 / 	  (a) 	
•

SR. Assessor Chefe,

Sobre o assunto ,nada consta,

em 26/04/95.

C4-6;ii?	 Const e Jusilm

(95-

LUIZ ARE1A1 DE CAJMUICP

Ass. Tecn. 1. Gula - &tez,

•
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Recabido na Comião dess 

Em _DAY.V. às	 Ii/bs.

40o. Nebze Va~ •

ima miata.

Sab- det Corrtis&ã2 
dz ,:rliiti210.1.

n	 .4, 0.0  .....••• n••••	 "

SEGUECY\ 	 juntado 	 nesta data, 	 documento e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	 n?	 5 	 	 .... J.4.

Em , oS , 95
(a)
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PARECER CONJUNTO N2 	

8	
/95

DAS COMISSÕES REUNIDAS DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA; ADMINIS
TRAÇÃO PÚBLICA; SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL E TRABALHO; FINAN-
ÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI 340/1995.

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do
nobre Vereador Faria Lima que dispoe sobre a retirada e
transplante de tecidos, orgaos e partes do corpo humano
com fins terapeuticos e científicos no âmbito do Municí
pio de Sao Paulo, e da outras providencias.

Em síntese, o projeto de lei estabelece-
duas modalidades de doadores: doador vivo: toda pessoa -
que doa tecidos, orgaos ou partes de seu corpo vivo, para
fins humanitários e terapeuticos, à outra pessoa necessi-
tada, de acordo com os requisitos e condiçoes estabeleci-
dos no projeto de lei em tela.

Considera-se doador morto ou "post
mortem" toda pessoa que venha a morrer no Município 	 de
Sao Paulo, e que em vida nao tenha expressado sua vontade
de nao doar tecidos, orgaos ou partes de seu corpo, junto

o

aos orgaos competentes.

Estabelece o projeto de lei que toda pes
soa que no queira doar tecidos, orgaos ou partes de seu
corpo apos sua morte, devera, em vida, comparecer a Secre
tarja Municipal da Saude ou a orgaos a ela ligados (pron-
to-socorros, hospitais, etc...), e fazer sua declaração -
de nao doador.

A Secretaria Municipal da Sailde fica in-
cumbida da instituiçao do Cadastro Mun'
res de Tecidos, Órgãos ou Partes do Co OWNOWle
tizado, para cadastramento de . pessoas caie nao -queiram ser
doadoras de orgaos, tecidos ou partes 4 corpq. ,

Desta forma quando do •alecimentp de 	 -
qualquer pessoa no Município de Sao-Pau o, 	 ib-trnsul •
do o CAMUND, sendo o falecido cadastrad , 	 seu corpo se- -,	 ,	 .
ra entregue aos responsáveis pelo sepultamento. Caso o fa
lecido nao esteja cadastrado junto ao CAMUND como no doa
dor, poderio ser retirados tecidos, orgaos ou partes de
seu corpo, para transplantes em receptores, sendo que, -

CLIC
• a A	 •

~Me infOrM
e nao -q1Seiram se

c O ri-Éj

—r

alecimento de-	 •

O VIU ha)	 S Ll 1
„TALQ0
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apás, o cadáver será condignamente recomposto e entregue aos
responsaveis pelo sepultamento.

O projeto de lei tem respaldo nos artigos -
52, 23, inc. II, 30, inc. I, 196, 199, 42, todos da Consti
tuição Federal; artigo 219, parágrafo ánico, inc. 1 e 4, d;
Constituição do Estado de São Paulo; artigos 13, inc. I, II,
XVI, 213, inc. I, II, III, 216, inc. XIII, todos da Lei Orgã
nica do Município de São Paulo.

Quanto ao merito, o projeto em tela tem por
escopo a defesa e a valorizaçao da vida, fazendo com que ha-,
ja um numero maior de tecidos, orgaos ou partes do corpo hu-
mano disponível para transplantes em receptores. Desta forma,
milhares de pessoas receptoras que aguardam ansiosamente a -
realizaçao de um transplante para continuar vivendo, terao -
maiores esperanças de vida:

Pelo exposto, somos pela legalidade e favo-,
ravel e o nosso parecer.

Sala das Comissoes Reunidas,

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA:

INA Ok, --_=&1======-
¥- • PAWo Wiww l - 

AltscLiso TArf0 , --

1
,ff Avizebo ÁfomuM

	

José mÉwToR .	 111
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,.,Jv ít glo mo N : ----;,, , J	 /
-

Y . 05k/PLIM 5/:tnicriES:--7i, ',
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RODÍZIO FOLHA.

	
CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL olha a o /79 	 do proc.

— TAQUIGRAFIA —.

	
n.•	 	 do 1995)

	

" 	

195 cztm

TAQUIGRAFO SESSÃO DATA ORADOR CONT. APikfitE--

both 23.5.95 saio%

oo dor:2.1n

rum:azoo para o iton

340, do Voracdor Paulo Rob3rto \rarla Lira (1=•)

Mdopea sobro a ro irada o trangplanto do tocidoo, 4wcUu o

Imitou do corpo Incano ceará= tcaucAticoo O ciontificoo mo amblto a.

nuniciplo do Cão Paulo

r4C4dz diccuodnó: 112.

~44:17o zadiant3 voto ftwarávol =tor1o. abooluta doo

cezabroo d Cara.

O CR PT24:;rD217-$2E (11rual colaraorno PrI/)	 votoo• c n"

Voraadoroo 1"avorávolo inamazim cczo ootipj"__

a palavra' yla ordczt, o tobro Vcroador Jazi‘á Lontor.
(Po] ordcm)

O ni? Jonr. tinnmn (In)	 rara rocintrar o voto centzt..•-lo
nowiemmor

da Balacada do In,
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linczarzoo ao item 37.
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RODÍZIO TAQUÍGRAFO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
- TAQUIGRAFIA -

SESSÃO DATA

ULO Filha n.o	 •
19

1111111=111111	 CONT. APARTEFOLHA

ANA 197 Extra 25.5.95

14..11 340§95e, do Vereador Paulo Roberto Paria Lima (PMDB). Dispo nobre

a retirada e 'traz:unia:ate de tecidos, órgãos a partes do corpo Inumano

orz fins terapeu.ticos e científicos no âmbito do Danicipio de São Paulo.

ase da discussão:. 21. Aprovação mediante 'Voto favorável da maioria abso-

uta dos membros da Câmara.

• * * * *

L

O sR.PRES.uaan2 (Miguel Colasuonno PM) — Os

r°. Vereadores que estiverem de acordo permaneçam como estão. Regímen-

ente o Vereador Jose Mentor vai se manifestar.

--.1

O SR. JOSÉ MENTOR (PT) —(Pela ordem) — 21 Bancada

PT vota contra o io	 tem 14.

O SR.PRESIDENTE (Miguel Colasuonno !PPR) — rasgam:Ha

at3 item seguinte.

pAc,

COO. 0596



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Men.

Pnpol para iniormaclio, rubricado como folha n9	

do processo n9 
0 / -.3 (o 

do 19 	 / 	 (a) 	

LEG.3 - Sra. Chefe:.

O presente projeto foi aprovado em

2a. discussão na j',44 Sessão Extraordinária de 19f-57 OST/

estando em condiçOes de ser enviado à sanção.

	 es7_25-

~i)E CARVALHO
Arsoncor TécNco Leg. note-

A. 1. M.

RECEBIDO EM LEG.3
ÔVL 0@„ /95

Côo. 0233



RA BARBOSA

Chefia Técnica--

sob folha 	  ng

s.Sra. Soraia,

Preparar oficio encaminhando ao Executivo copia autêntica,
preparar Carta de Lei e Registro.

4/o5 /',15

ArGELA B0/1112 -ÍliN ANDREONI

Chefe 4. SeçAo Técnica

Sra. Chefe,

Preparados os documentos conforme despacho de V.Sa.

.2-(0	 os7

SEGUE 	 juntado 	  nesta data, 	 documento 	 e papel para Informaçào.

Em 	 1221,	 /	 S.



• DOLASUON
Presidente

10 - 0E-LE133
'OFICIO-W.0157/1995

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelancia cópia autantica
da lei aprovada pela CAmara em 25 de maio do corrente, de
acordo com o Inciso I do artigo 84 do Regimento Interno,
relativa an Projeto de Lei ng 340/95 de autoria do Vereador
Paulo Roberto Faria Lima - dispondo sobre a retirada e
.transplante de tecidos, órgãos e partes do corpo humano, com
fins terapauticos e científicos no Ambito do Município de São
Paulo .e dando ouras providancian.

Valho-me da oportunidade para reiterar a
_Vossa Excelancia os meus protestos de elevado apreço e
distinta consideração.

•

A Sua Excelancia o Senhor
Engenheiro Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.
pmap
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- oriclo N.0157/1995

N	 3(10
O funcionário

ol

Cópia autantica. LEI DECRETADA NOS TERMOS CISO I

2-tc,/~

nn ARTIGO 84 no REGIMENTO INTERNO.  Cópia extraída de fls. n2s i/8

do Processe n2 340/95. (PROJETO DE LEI N2 340/95). Dispríe sobre a

rot irada e transplante de tecidos, órgãos e partes do corpo

humano, com fins terapauticos e científicos no z?kmbito do

Município de São Paulo e dá outras providencias. A CÃMARA

MUNICIPAL DE S40 PAULO decreta: Art. 1.2 - A di ,sposição gratuita,

a retirada e o transplante de tecidos, órgãos ou partes do corpo

humano, vivo nu morto, com fins terapauticos, humanitrins e

científicos, no ãmbito do Município de São Paulo, obedecerá ao

disposto nesta lei. Art. P.2 - Para os efeitos desta lei

considera-se: I - Doador: a) Vivo: Toda pessoa major o capaz que

queira dispor, gratuitamente, de tecidos, órgãos ou parte% do

próprio corpo vivo para fins humanitários e terapautjcos; b)

Morto: Toda pessoa morta que, quando viva, não expressou sua

vontade de não doar tecidos, órgãos nu partes de seu corpo, junto

010	
aos órgãos competentes; TI - Receptor: Pessoa em condici5e5 de

receber, por transplante, tecidos, órgãos nu partes do corpo de

outra pessoa viva ou morta, e que apresente perspectivas fundadas

de prolongamento de vida ou melhoria de sa6de; III - Transplante:

Ato módico que transfere para o corpo do receptor tecidos, órgãos

ou partes do corpo humano, para os fins previstos no artigo 12;

IV - Autotransplante: Transferancia de tecidos, órgãos ou partes

do corpo humano, de um lugar para outro, do corpo do mesmo

•
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indivíduo; V - Morte encefálica: 	 A morte definida, como tal,

pelo Conselho Federal de Medicina e atestada por médico.

Parágrafo único - A definição de morte encefálica a que se refere

o inciso V deste artigo, não exclui os outros conceitos de

condiçaes de morto. Art. 32 - Para os efeitos desta lei, o

sangue, o esperma e o óvulo não estão compreendidos entre os

tecidos a que se refere o artigo 12 desta lei. Art. 42 - Os

tecidos, órgãos, e partes do corpo humano são insusceptíveis de

comercialização. Art. 52 - O transplante somente será realizado

se não existir outro meio de prolongamento ou melhora da

qualidade de vida nu melhora de saúde do indivíduo enfermo, e se

houver conhecimento consolidado na Medicina que admita algum

?mito na operação, ficando vedada a t.entativa de experimentação

no ser humano. Parágrafo único - O transplante de tecidos, órgãos

nu partes do corpo humano somente será realizado por fridicos com

capacidade técnica comprovada, em	 institujOjes públicas ou

010	
privadas reconhecidamente idaneas e devidamente cadastradas, para

esse fim, no Ministen-in da Saúde e/ou na Secretaria Estadual da

Saúde. e/ou na Secretaria Municipal da Saúde. Art. 62 - O

autotransplante depende apenas do	 consentimento do próprio

indivíduo, nu, se este for civilmente incapaz, do Seu

representante lega). Art. 72 - Para realização de transplante

serão utilizados, preferencialmente, tecidos, órgãos ou partes de

cadáveres. Art. 82 - As instituiçiles onde se realizarem os

•



Wr2i` 2-bevt,a

transplantes manterão PM seus arquivos, prontuários médicos, onde

constarão do forma detalhada os transplantes realizados, os nomes

dos doadores e dos receptores, bem como as condiçries dos doadores

e o estado de saúde dos receptores. Parágrafo único - As

institui0es acima enviarão anualmente um relatório onde conste

todas os dados mencionados no "caput" deste artigo, para

Secretaria Municipal da Saúde e/ou para a Secretaria Estadual da• Saúde e/nu para o Ministério da Saúde. Art. 92 - As entidades

públicas e as entidades privadas do pesquisa, bem como as

institui0es de ensino da área Biomédica serão autorizadas a

dispor, para fins de pesquisa científica, de tecidos, órgãos ou

partes do corpo humano que não forem utilizados e forem

inservíveis para transplante em sores humanos, tendo preferPncia

as entidades públicas. Art. 10 - permitido à pessoa major e

capaz, dispor, gratuitamente, de tecidos, órgãos ou parte do

próprio corpo vivo para fins humanitários e terapFmticos. 5 5.2 -

010	
a permissão prevista no "caput" deste artigo limita-se à doação

entre AV(Sfl netos, pais, filhos, irmãos, tios, sobrinhos, primos,

até segundo grau inclusive, cunhados e entre cônjuges. 5 P.2.

Qualquer doação entre pessoas não relacionadas no parágrafo

anterior somente poderá ser realizada após autorização judicial.

9 32 - O disponente deverá autorizar os tecidos, órgãos ou partes

do corpo objeto da retirada. 42 - A doação referida no "caput"

deste artigo somente será permitida quando se tratar de órgãos
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Folha n: 2-1-  do proc.

N: cr,"10  de '

f	 ario 	

duplos, parte de órgãos, tecidos, vísceras ou partes do corpo que

não,impeçam o organismo do doador de continuar vivendo SOM risco

para sua integridade	 ou grave comprometimento de suas aptidi5es

vitais, nem	 possa	 produzir-lhe	 mutilação	 ou	 deformação

inaceitável ou, ainda, causar qualquer prejuízo à sua saúde

mental, e corresponda a t una necessidade terapautica

comprovadamente indispensável ao receptor. 5 52 - n indivíduo

menor, irmão nu não de outro, com compatibilidade imuno)égico

comprovada, poderá fazer doação somente para receptor enumerado

no 5 t2, nos casos de transp)ante de medula óssea, desde que haja

O consentimento de seus pais e autorização judicial e não exista

risco para sua saúde. 5 62 - (1 indivíduo menor a que se refere o

parágrafo anterior deverá ser ouvido e também expressar seu

consentimento, caso a idade do mesmo o permita compreender o ato

em questão. 9 72 - vedado à gestante dispôr de tecidos, órgãos

ou partes de seu corpo vivo, exceto quando se tratar de doação de

010	
tecido para ser utilizado PM transplante de modula óssea e o ato

médico não oferecer nenhum risco à gestante e ao feto. Art. :ti -

A retirada de tecidos, órgãos ou partes do corpo humano, em vida,

somente será realizada se, a)ém de o doador gozar de boa saúde,

existir histocompatihilidade sanguínea e imunológica comprovada

entre ele e o receptor. 5 J.2 - O doador será prévia e

•

obrigatoriamente esclarecido sobre as consequPncias e riscos

possíveis da extração de tecidos, órgãos ou partes do seu corpo.
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O esclarecimento deverá ser verbal e por escrito, cumprindo ao

doador manifestar expressamente o seu assentimento. 5 P2 - Os

esclarecimentos verbal e escrito ao doador abrangerão todas as

eircunstãncias relacionadas com a extração de tecidos, órgãos nu

partes do SEM corpo, e tios riscos, físicos e psicológicos, que a

intervenção envolve. Art. 5.2 - O doador assinará documento

especificando os tecidos, órgãos ou partes do corpo que doa e

afirmando estar ciente, diante dos esclarecimentos que lhe foram

prestados na forma dos parágrafos i2 e P.2 do artigo 11, de todos

os fatos e riscos inerentes à intervenção, ou dela decorrentes. 5

12 . - O documento de doação, bem como o documento com os

esclarecimentos referidos nos parágrafos 12 e R2 do artigo 11.,

ficarão arquivados no prontuário médico da instituição onde for

feita .a retirada dos tecidos, órgãos ou partes do corpo,

entregando-se uma cópia ao doador. 5 22 - Quando se tratar de

doação por autorização judicial, ficará arquivada no prontuário

médico da instituição uma cópia da decisão judicial, juntamente

com .os documentos mencionados no parágrafo 5.2 deste artigo. Art.

1.3 - A decisão do doador não poderá sofrer influPncia que lhe

vicie	 o	 consentimento,	 sendo-lhe	 facultada	 revogar

consentimento dado, até a extração dos órgãos, tecidos ou partes

do seu corpo, sem necessidade de justificar ou explicar suas

raz5es. Art. i4	 Respeitado o sentido humanitário do ato a

doação de tecidos, órgãos OU partes do corpo por pessoas não
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relacionadas no parágrafo J2 do artigo J.O poderá ser autorizada

judicialmente, e será precedida de: 1 - constatação da sanidade

mental do doador; II - inextstPncia de qualquer tipo de

retribuição, seja monetária, material ou de outra espécie; III -

inexistPncia de coação; IV - respeito ao anonimato do doador e do

receptor; V - Termo de doação. Parágrafo único - Nos casos de

autorização judicial para doação, o doador fica subordinado às

exig?:ncias desta lei para efeito de retirada de tecidos, órgãos

nu partes doadas de seu corpo. Art. J.5 - Será doador morto ou

"post mortem" toda pessoa que venha a morrer no Município de São

Paulo, e que em vida não tenha expressado sua vontade de não doar

tecidos, órgãos ou partes de seu corpo, junto aos órgãos

competentes. 5 3.2 - Para efeito do disposto no "caput" deste

artigo consideram-se órgãos competentes a Secretaria Municipal da

Saúdo, os hospitais, pronto-socorros, postos de saúde da rede

pública municipal, bem como qualquer órgão da área da saúde,

=ventado nu do qualquer forma ligado à Secretaria Municipal da

Saúde. 5 22 - Fica instituído pela Secretaria Municipal da Saúde

n Cadastro Municipal d p Não Doadores do Tecidos, óry:ãos ou Partes

do Corpo - CAMUND, informatizado, para registro de todos aqueles

que hajam manifestado junto aos órgãos do parágrafo anterior a

sua qualidade de não doadores. 32 - Todos os órgãos constantes

do parágrafo J.2 deste artigo terão acesso ao CAMUND, para

cadastramento de não doadores, hem como para consulta, para
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determinação se o morto é r.lo doador de tecidos, órgãos ou partes

do corpo. Art. 16 - Toda pessoa capaz poderá expressar sua

vontade de não doar tecidos, órgãos ou partes do corpo, junto aos

órgãos constantes do parágrafo 12 do artigo 15. 5 12 - Toda

pessoa não doadora, munida de documento de identidade, deverá

comparecer a qualquer órgão elencado no parágrafo 12 do artigo

15,. onde será preenchido um •ormulário-padrão, consignando-se o

estado de não doador do declarante. 5 22 - O declarante poderá

ser não doador da totalidade de tecidos, órgãos ou partes de seu

corpo, bem como poderá ser não doador de apenas certos tecidos,

órgãos nu partes de %eu corpo, especificados quando da declaração

a que se refere o parágrafo anterior. 5 32 - Neste ato, o

declarante estará inscrito no CAMUND, sendo-lhe expedido um

cartão de não doador, bem como uma cópia do formulário-padrão, de

que trata o parágrafo 12. Art. 17 - A Secretaria Municipal da

Saáde deverá elaborar formulário-padrão e cartão de não doador

onde. conste	 nome, endereço,	 sexo, data de	 nascimento,

nacionalidade, naturalidade, filiação e nikmero de documento de

identidade do não doador, bem como quais tecidos, órgãos ou

partes do corpo que não serão objeto de doação. Art. IR - Os

menores e os incapazes poderão, por meio de seus representantes

legais, expressar a vontade de não doar tecidos, órgãos ou partes

do corpo, sendo aplicado o disposto nos artigos 15 e seguintes

desta lei. Art. 19 - Todo não doador poderá, caso queira passar a
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ser doador, devendo comparecer a qualquer órgão elencado no

parágrafo ig do artigo 15, e alterar ou cancelar sua declaração

de não doador, tendo SRU5 dados alterados ou cancelados junto ao

CAMUND. Art. 20 - A retirada de tecidos, órgãos nu partes do

corpo humano será precedida de diagnóstico e comprovação da

morte, atestada por médico nos termos da Lei de Registros

Públicos, observado o disposto no artigo 23 e seus parágrafos. 5

- O médico que atestar a morte do indivíduo não poderá ser o

mesmo a realizar o transplante, nem fazer parte da equipe médica

responsáve) pe)o transplante. 5 22 - Será admitida A presença de

médico de confiança da família do falecido no ato da comprovação

e atestação da morte encefá)ica. Art. 21 - A retirada de tecidos,

órgãos ou partes do corpo humano, sujeito, por força de lei, à

necrópsia nu à verificação de diagnóstico da "causa mortis", será

autorizada por médico-legista e citada no relatório da necrópsia

ou da verificação diagnóstica,•observado o disposto no artigo 23

seus parágrafos. % - A comunicação da morte ao órgão de

medicina lega) ou ao médico-legista, ocorrida nas circunstâncias

previstas no "caput" deste artigo, será feita pela direção do

hospital onde a morte ocorreu. 5 22 - O relatório circunstanciado

que obrigatoriamente acompanhará o cadáver, deverá descrever o

exame físico de admissão, o tratamento clínico ou cirúrgico

realizado e quando se tratar de morto encefálica, os critérios

que a definiram. 5 32 - é vedado à equipe médica responsável pe)a
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retirada de tecidos, órgãos ou partes do corpo a realização de

atos médicos que possam prejudicar o diagnóstico da "causa

mnrtis" pelo médico-legista. 9 42 - A equipe médica de que trata

O parágrafo anterior elaborará relatório circunstanciado

descrevendo 05 procedimentos realizados, que será encaminhado ao

órgão de medicina lega) ou ao médico legista, juntamente com o

cadáver. Art. 22 - Após a retirada de tecidos, órgãos ou partes

do corpo humano, o cadáver será condignamente recomposto e

entregue aos responsáveis pelo sepultamento ou necrópsia

legalmente obrigatória. Art. 23 - Comprovada a morte encefálica,

á obrigatória a sua notificação em caráter de urgPncia. 91.Q - A

notificação é obrigatória para o hospital público e para o

hospital privado.5 29 - A notificação será efetuada à Secretaria

Municipal da Saúde, pela direção do hospital onde a morte

encefálica ocorreu, imediatamente à sua constatação. 9 342

Recebida a notificação pela Secretaria Municipal da Saúde, será

consultado o CAMUND, para constatação se o morte é não doador. 9

49 - Feita a consulta a que se refere o parágrafo anterior, e

constatando-se que o moro é cadastrado no CAMUND como não

doador, o	 cadáver	 será	 entregue	 aos responsáveis . pelo

sepultamento ou necrópsia	 legalmente obrigatória.	 9 52

Constatando-se que o morto não está cadastrado no CAMUND como não

doador, poderão 5pr retirados tecidos, órgãos ou partes de seu

corpo para transplante em	 receptores. Art. 24	 - Após a
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notificaçgo e a tomada das providãncias de que tratartigo

anterior e seus parágrafos , a Secretaria Municipal da Saúde,

consultando 5~5 cadastro de receptores, selecionará mais de um

indivíduo receptor, até o máximo de dez, observados os critérios

do cadastro técnico (ordem cronológica de inscriç go, associada,

quando necessário, à verificaçgo da compatibilidade sanguínea e

imunológica e a gravidade da enfermidade), e os encaminhará ao

hospital responsável pela realização do transplante. Parágrafo

único - O hospital, observados outros critérios médicos,

determinará quais pacientes sergo receptores de tecidos, órggos

nu partes do corpo. Art. 25 - As despesas hospitalares para a

retirada de tecidos, órg gos ou partes do corpo humano sergo

remuneradas pela Secretaria Municipal da Saúdo, através de seus

órggos competentes, ainda que o hospital no mantenha convnio ou

contrato com tal Secretaria. Art. 26 - O receptor poderá optar em

receber tecidos, órgãos ou partes do corpo em hospital púb)ico nu

privado. Parágrafo único - Optando o receptor por hospital

privado, correr go por sua conta as despesas necessárias ao ato.

Art. 27 - As despesas com a execuç go desta lei correrão por con n:a

de dota4es orçamentárias próprias, sup)ementadas se necessário.

Art. RR - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,

9-R" extraí a presente cópia	 fielmente de fls. do livro
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Dispõe sobre a retirada e
transplante de tecidos, órgãos e
partes do corpo humano, com fins
terap&uticns e científicos no
ãmbito do Município de São Paulo e
dá outras providências.

Faço saber que a Cãmara nos termos da inciso I, do

411	 art. 84 do Regimento Interno, decretou a seguinte lei:

Art. 12 -	 A disposição gratuita, a retirada e o

transplante de tecidos, órgãos ou partes do corpo humano, viva ou

morto, com fins terapPuticos, humanitários e científicos, no

'âmbito do Município de São Paulo, obedecerá ao disposto nesta

lei..

Art. 22 - Para os efeitos desta lei considera-se:

I - Doador:

a) Vivo: Toda pessoa maior e capaz que queira dispor,

gratuitamente, de tecidos, órgãos ou partes do próprio cor po vivo

para fins humanitários e terap'àuticos;

b) Morto: Toda pessoa morta que, quando viva, não

expressou sua vontade de não doar tecidos, órgãos ou partes de

seu corpo, junto aos órgãos competentes;
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II - Receptor: Pessoa em condi-E1WW—I9

transplante, tecidos, órgãos nu partes do corpo de ogtra pessoa

viva ou morta, e que apresente perspectivas fundadas de

prolongamento de vida ou melhoria de saúde;

III - Transplante: Ato médico que transfere para o

corpo do receptor tecidos, órgãos ou partes do corpo humano, para

os fins previstos no artigo 12;

IV - Autotransplante: Transferência de tecidos,

órgãos ou partes do corpo humano, de um lugar para outro, do

corpo do mesmo indivíduo;

V - Morte encefálica: 	 A morte definida, como tal,

pelo Conselho Federal de Medicina e atestada por médico.

Parágrafo único - A definição de morte encefálica a

que se refere o inciso V deste artigo, não exclui os outros

conceitos de condi4es de morte.

Art. 32 - Para os efeitos desta lei, o sangue, o

esperma e o óvulo não estão compreendidos entre os tecidos a que

se refere o artigo 12 desta lei.

Art. 42 - Os tecidos, órgãos, e partes do corpo

•humano são insusceptíveis de comercialização.

Art. 52 - O transplante somente será realizado . se não

existir outro meio de prolongamento nu melhora da qualidade de

vida nu melhora de saúde do indivíduo enfermo, e se houver
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conhecimento consolidado na Medicina . que admita algum - 4.1, na

operação, ficando vedada a tentativa de experimentaeão no ser

humano.

Parágrafo único - O transplante de tecidos, órgãos ou

partes do corpo humano somente será realizado por médicos com

capacidade técnica comprovada, em instituições públicas ou

privadas reconhecidamente idôneas e devidamente cadastradas, para

esse fim, no Ministério da Saúde e/ou na Secretaria Estadual da

Saúde e/nu na Secretaria Municipal da Saúde.

Art. 62 - O autotransplante depende apenas do

consentimento do próprio indivíduo, ou, se este for civilmente

incapaz, do seu representante legal.

Art. 72 - Para realização de transplante serão

utilizados, preferencialmente, tecidos, ór gãos ou partes de

cadáveres.

Art. 82 - As instituições onde se realizarem os

transplantes manterão em seus arquivos, prontuários médicos, onde

constarão de forma detalhada os transplantes realizados, os nomes

dos . doadores e dos rece ptores, bem como as condições dos doadores

e o estado de saúde dos receptores.
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Parágrafo único - As instituições acima enviarão

anualmente um relatório onde conste todos os dados mencionados no

"caput" deste artigo, para a Secretaria Municipal ia Saúde e/ou
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para a Secretaria Estadual da Saúde e/ou para o Min

Saúde.

Art. 92 - As entidades públicas e as entidades

privadas de pesquisa, bem como as instituiç5es de ensino da área

Biomédica serão autorizadas a dispor, para fins de pesquisa

cientifica, de tecidos, órgãos nu partes do corpo humano que não

forem utilizados e forem inserviveis para transplante em seres

•	 humanos, tendo preferência as entidades públicas.

Art. 10 - permitido à pessoa maior e capaz, dispor,

gratuitamente, de tecidos, órgãos nu parte do próprio corpo vivo

para fins humanitários e terapPuticos.

5 12 - a permissão prevista no "caput" deste artigo

limita-se à doação entre avós, netos, pais, filhos, irmãos, tios,

sohrinhns, primos, até segundo grau inclusive, cunhados e entre

cônjuges.

5 22 - Qualquer doação entre pessoas não relacionadas

no parágrafo anterior somente poderá ser realizada após

autorização judicial.

5 32 - 0 disponente deverá autorizar os tecidos,

órgãos ou partes do corpo objeto da retirada.

5 42 - A doação referida no "caput" deste artigo

somente será permitida quando se tratar de órgãos duplos, parte

de órgãos, tecidos, vísceras ou partes do corpo que não impeçam o
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organismo do doador de continuar vivendo sem risco

integridade nu grave comprometimento de suas apti~ vitais,

nem possa produzir-lhe mutilação nu deformação inaceitável nu,

ainda, causar qualquer prejuízo à sua saúde mental, e corresponda

a uma necessidade terapêutica comprovadamente indispensável ao

receptor.

§ 52 - O indivíduo menor, irmão nu não de outro, com

compatibilidade imunológico comprovada, poderá fazer doação

somente para receptor enumerado no § 12, nos casos de transplante

de medula óssea, desde que haja o consentimento de seus pais e

autorização judicial e não exista risco para sua saúde.

.% 62 - O indivíduo menor a que se refere o parágrafo

anterior deverá ser ouvido e também expressar seu consentimento,

caso a idade do mesmo o permita compreender o ato em questão.

% 72 - é vedado à gestante dispOr de tecidos, órgãos

ou partes de seu corpo vivo, exceto quando se tratar de doação de

tecido para ser utilizado em transplante de medula óssea e o ato

médico não oferecer nenhum risco à gestante e ao feto.

Art. 11 - A retirada de tecidos, órgãos ou partes do

corpo humano, em vida, somente será realizada se, além de o

doador gozar de boa saúde, existir histocompatibilidade sanguínea

e imunológica comprovada entre ele e o receptor.
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g 12 - O doador será prévia e obrigata~

xtraçãoesclarecido sobre as consequencias e riscos possíveis da

de tecidos, órgãos nu partes do seu corpo. O esclarecimento

deverá ser verbal e par escrito, cumprindo ao doador manifestar

expressamente o seu assentimento.

g 22 - Os esclarecimentos verbal e escrito ao doador

abrangerão todas as circunstâncias relacionadas com a extração de

tecidos, órgãos nu partes do seu corpo, e dos riscos, físicos e

psicológicos, que a intervenção envolve.

Art. 12 - O doador assinará documento especificando

os tecidos, órgãos nu partes do corpo que doa e afirmando estar

ciente, diante dos esclarecimentos que lhe foram prestados na

forma dos parágrafos 12 e 22 do artigo 11, de todos os fatos e

riscos inerentes à intervenção, ou dela decorrentes.

g 12 - O documento de doação, bem como o documento

com os esclarecimentos referidos nos parágrafos 12 e 22 do artigo

11, ficarão arquivados no prontuário médico da instituição onde

for feita a retirada dos tecidos, órgãos nu partes do corpo,

entregando-se uma cópia ao doador.

g 22 - Quando se tratar de doação por autorização

judicial, ficará arquivada no prontuário médico da instituição

uma cópia da decisão judicial, juntamente com os documentos

mencionados no parágrafo 12 deste artigo. A
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influência que lhe vicie o consentimento, sendo-lhe fá-cultado

revogar o consentimento dado, até a extração dos órgãos, tecidos

nu partes do %PU corpo, sem necessidade de justificar ou explicar

suas razões.

Art. 14 - Respeitado o sentido humanitário do ato a

doação de tecidos, órgãos nu partes do corpo por pessoas não

•	 relacionadas no parágrafo 12 do artigo 10 poderá ser autorizada
judicialmente, e será precedida de:

I - constatação da sanidade mental do doador;

II - inexistência de qualquer tipo de retribuição,

seja Monetária, material nu de outra espécie;

III - inexistPricia de cnação;

IV - respeito ao anonimato do doador e do receptor;

V - Termo de doação.

Parágrafo único - •Nos casos de autorização judicial

para doação, o doador fica subordinado às exigências desta lei

para efeito de retirada de tecidos, órgãos ou partes doadas de

seu corpo.

Art. 15 - Será doador morto ou u post mortem" toda

pessoa que venha a morrer no Município de São Paulo, e que em

vida não tenha expressado sua vontade de não doar tecidos, órgãos

ou partes de seu corpo, junto aos órgãos competentes.
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% 19 - Para efeito do disposto no "cap

artigo consideram-se órgãos competentes a Secretaria Mun
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Saúde, os hospitais, pronto-socorros, postos de saúde da rede

pública municipal, hem como qualquer órgão da área da saúde,

conveniado nu de qualquer forma ligado à Secretaria Municipal da

Saúde.

% 29 - Fica instituído pela Secretaria Municipal da

010	 'Saúde o Cadastro Municipal de Não Doadores de Tecidos, órgãos nu

Partes do Corpo - CAMUND, informatizado, para registro de todos

aqueles que hajam manifestado junto aos órgãos do parágrafo

anterior a sua qualidade de não doadores.

% 39 - Todos os órgãos constantes do parágrafo 19

deste arti go terão acesso ao CAMUND, para cadastramento de não

doadores, bem como para consulta, para determinação se o morto é

não doador de tecidos, órgãos nu partes do corpo.

Art. 16 - Toda pessoa capaz poderá expressar sua

vontade de não doar tecidos, órgãos ou partes do corpo, junto aos

órgãos constantes do parágrafo 19 do artigo 15.

% 19 - Toda pessoa não doadora, munida de documento

de identidade, deverá comparecer a qualquer órgão elencado no

parágrafo 19 do artigo 15, onde será preenchido um formulário-

padrão, consignando-se o estado de não doado/Ido declarante.
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totalidade de tecidos, órgãos nu partes de seu corpo, S'em como

poderá ser não doador de apenas certos tecidos, órgãos nu partes

de seu corpo, especificados quando da declaração a que se refere

n parágrafo anterior.

% 32 - Neste ato, o declarante estará inscrito no

CAMUND, sendo-lhe expedido um cartão de não doador, bem como uma

010	 cópia do formulário-padrão, de que trata o parágrafo 12.

Art.. 17 - A Secretaria Municipal da Saúde deverá

elaborar formulário-padrão e cartão de não doador onde conste

nome, endereço, sexo, data de nascimento, nacionalidade,

naturalidade, filiação e número de documento de identidade do não

doador, bem como quais tecidos, órgãos nu partes do corpo que não

serão objeto de doação.

Art. IS - Os menores e os incapazes poderão, por meio

de seus representantes legais, expressar a vontade de não doar

tecidos, órgãos ou partes do corpo, sendo aplicado o disposto nos

artigos 15 e seguintes desta lei.

Art. 19 - Todo não doador poderá, caso queira passar

a ser doador, devendo com parecer a qualquer órgão elencado no

parágrafo 12 do artigo 15, e alterar nu cancelar sua declaração

de não doador, tendo seus dados alterados nu cancelados junto ao

CAMUND.
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Art. 20 - A retirada de tecidos, órgãos nu pal,	 .

corpo humano será precedida de diagnóstico e comprov4ão da

morte, atestada por médico nos termos da Lei de Registros

Páblicos, observado o disposto no artigo 23 e seus parágrafos.

5 12 - O médico que atestar a morte do indivíduo não

poderá ser o mesmo a realizar o transplante, nem fazer parte da

equipe médica responsável pelo transplante.

5 22 - Será admitida a presença de médico de

confiança da família do falecido no ato d, comprovação e

atestação da morte encefálica.

Art. 21 - A retirada de tecidos, órgãos nu partes do

corpo humano, sujeito, por força de lei, à necró psia nu à

verificação de diagnóstico da "causa ~tis", será autorizada

por médico-legista e citada no relatório da necró psia nu da

verificação diagnóstica, observado o disposto no arti go 23 e seus

parágrafos.

5 12 - A comunicação da morte ao órgão de medicina

legal ou ao médico-legista, ocorrida nas circunstásncias previstas

no "caput" deste artigo, será feita pela direção do hospital onde

•a marte ocorreu.

5	 22	 O	 relatório	 circunstanciado	 que

obrigatoriamente acompanhará o cadáver, deverá descrever o exame

físico de admissão, o tratamento clínico nu mirtirgico realizado e

no ato d, comprovação
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quando se tratar de morte encefál ica , os criterio/

definiram.

§ 32 - i vedado à equipe médica responsável pela

retirada de tecidos, órgãos nu partes do corpo a realização de

atos médicos que possam prejudicar o diagnóstico da "causa

mortis" pelo médico-legista.

§ 42 - A equipe médica de que trata o parágrafo

anterior elaborará relatório circunstanciado descrevendo os

procedimentos realizados, que será encaminhado ao órgão de

medicina legal nu ao médico legista, juntamente com n cadáver.

Art. 22 - Após a retirada de tecidos, órgãos ou

partes do corpo humano, o cadáver será condignamente recomposto e

entregue aos responsáveis pelo sepultamento nu necrópsia

legalmente obrigatória.

Art. 23	 Comprovada a morte encefálica, é

obrigatória a sua notificação em caráter de urgãncia.

§ - A notificação é obrigatória para o hospital.

público e para o hospital privado.

% 22 - A notificação será efetuada à Secretaria

Munici pal da Saúde, pela direção do hospital onde à morte

encefálica ocorreu, imediatamente à sua constatação.
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g 32 - Recebida	 a notifico pela rigeptetaria

Municipal da Saúde, será consultado o CAMUND, para constatação se

a morte é não doador.

g 42 - Feita a consulta a que se refere o parágrafo

anterior, e constatando-se que o morto é cadastrado no CAMUND

como não doador, o cadáver será entregue aos responsáveis pelo

sepultamento nu necrópsia legalmente obrigatória.

010 g 52 - Constatando-se que o morto não está cadastrado

no CAMUND como não doador, poderão ser retirados tecidos, órgão%

ou partes de seu cor po para transplante em receptores.

Art. 24 - Após a notificação e a tomada das

providências de que trata o artigo anterior e seus parágrafos

Secretaria Municipal da Saúde, consultando seus cadastro de

receptores, selecionará mais de um indivíduo receptor, até o

máximo de dez, observados os critérios do cadastro técnico (ordem

cronológica de inscrição, associada, quando necessário, à

verificação da compatibilidade sanguínea e imunológica e a

gravidade da	 enfermidade), e	 os encaminhará	 ao hospital

responsável pela realização do transplante.

Parágrafo único - O hosp ital, observados outros

il

critérios médicos, determinará quais paci ntes serão receptores

de tecidos, órgãos nu partes do corpo.

, a
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Art. 25 - As despesas hospitalares para a re

We'á2-bevt,a

•
pma

tecidos, órgãos nu partes do corpo humano serão remuneradas pela

Secretaria Municipal	 da	 Saúde,	 através de seus órgãos

competentes, ainda que o hospital não mantenha convênio ou

contrato com tal Secretaria.

Art. 26 - O receptor poderá optar em receber tecidos,

órgãos nu partes do corpo em hospital público nu privado.

010	 Parágrafo único - Optando o receptor por hospital

privado, correrão por sua conta as despesas necessárias ao ato.

Art. 27 - As despesas com a execução desta lei

correrão por conta de dotações orçamentárias próprias,

suplementadas se necessário.

Art. 28 - Esta lei entrará em vigor na data de sua

publicação, revogadas as disposições em contrário.

Cãmara Municipal de São Paulo, 26 de maio de 1995.

•	 O PAesidente,



ANEXO:

LAURA 
VOA DE BARROS NASCIMENT9

Oisesaora 'Chefe

CÂMARA MUNICIPAL

São Paulo, 30 de	 maio

Folha o.' . (-0?	 _do pn•
N.' 9 ' o  de 19

D EnckSfricP	 U

o	 ddir-- 95.95.

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n 2 157/1995 de

30.05.95	 , encaminhando ao Sr. Prefeito Municipal cOpia auten

tica da lei decretada pela Camara, relativa ao Projeto , de	 Lei
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— honra de cusar o recebimento
O 7/95, atr vês do qual Vossa
gre	 .. -dõ ia autêntica da lei
r pia _c jnx.J em sessão de 25 de
rei tiva ao projeto de Lei nQ

De autoria de ilustre integrante
dessa Casa de Leis, Vereador Paulo Roberto Faria
Lima, o projeto dispõe "sobre a retirada e
transplante de tecidos, órgãos e partes do corpo
humano, com fins terapêuticos e científicos, no
âmbito do Município de São Paulo."

Mesmo reconhecendo a importância que
merece o incentivo ao transplante, vejo-me compelido,
nos termos do artigo 42, parágrafo 1 Q , da Lei
Orgânica do Município de São Paulo, a vetar 'o projeto
aprovado, na íntegra, por flagrantemente
inconstitucional e contrário ao interesse público.

Várias são as inconstitucionalidades
que alcançam o texto aprovado. A primeira decorre do
fato do projeto tratar de matérias totalmente alheias

dispositivos, observa-se que o projeto contém normas

ao âmbito da competência municipal.
Realmente,	 examinando os seus

C k	 de direito civil e penal, matérias para as quais a
F

	

	 competência é exclusiva da União, conforme se lê no
artigo 22, I, da Constituição Federal.

No tocante à saúde, nos termos do
artigo 23, II, da mesma Constituição, "é competência
comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e
dos Municípios, cuidar da saúde e assistência
pública, da proteção e garantia das pessoas
portadoras de deficiências" (grifei).

Por sua vez, no artigo 24, diz a
Carta Magna:

"Compete à União, aos Estados e ao
Distrito Federal legislar
concorrentemente sobre:

XII - previdência social, proteção e
defesa	 da	 saúde;

@ 3 Q - Inexistindo lei federal sobre
normas gerais, os Estados exercerão a
competência legislativa plena, para

SGM - 002 - DGM
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atender as suas peculiaridades"
(grifei).
De outra parte, diz o artigo 199:
"A assistência à saúde é livre à
iniciativa privada.

@ 4 Q - A lei disporá sobre as
condições e os requisitos que
facilitem a remoção de órgãos, 
tecidos e substâncias humanas para
fins de transplante, pesquisa e
tratamento, bem como a coleta,
processamento e transfusão de sangue
e seus derivados, sendo vedado todo
o tipo de comercialização" (grifei).
Ora, essa lei já foi editada - Lei

Federal n2 8.489, de 18 de novembro de 1992, que
"dispõe sobre a retirada e transplante de tecidos,
órgãos e partes do corpo humano, com fins
terapêuticos e científicos", devidamente
regulamentada pelo Decreto n 2 879, de 22 de julho de
1993, cujo teor foi reproduzido em grande parte no
texto ora vetado.

Nesse diploma, cuidou-se tecnicamente
do assunto, fixando-se as condições necessárias para
a realização de transplantes, estabelecendo as
necessárias sanções para os casos de seu
descumprimento. Assim, determina, no artigo 4 Q , que
após a retirada das partes do corpo, o cadáver será
condignamente recomposto, cominando, em caso de não
observância dessa disposição, a punição de acordo com
o artigo 211 do Código Penal (reclusão de um a três
anos e multa).

E, de outro lado, por força do
disposto no artigo 11, o não atendimento às
disposições dos artigos 2 Q , 3 2 , 5 2 , 6 2 , 7 2 , 8 2 e 10,
culminará na pena de detenção de um a três anos, sem
prejuízo de outras sanções.

De se notar que essa legislação,
obviamente, é obrigatória para todo o território
nacional, e dela não se podem afastar as demais
entidades estatais: Estados e Municípios.

Cumpre observar, de outra parte, que,
em matéria de saúde pública, conforme se extrai do
artigo 30, I e II, da Carta Magna, cabe ao Município
estabelecer regras que digam respeito ao interesse
local, para os limites de seu território, ou
suplementar a legislação federal e estadual no que
couber.

O presente projeto, porém, além de
dispor sobre matéria para a qual o Legislativo e o
próprio Município não têm competência, em flagrante
violação à Constituição da República, contraria a
citada Lei Federal n 2 8.489/92. De fato, o projeto
trata de forma diversa a figura do doador na doação
"post mortem", quando não haja desejo expresso do
disponente. E não se pode admitir, em se cogitando
de disposição de órgãos do corpo humano, tratada pelo
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Direito de forma excepcional, o silencia—Como----i---
manifestação tácita de vontade, conforme preconizado
no artigo 15 da propositura.

E mais, não fixa a propositura as
sanções que deveriam ser aplicadas pelo não
cumprimento de suas determinações, representando
falha insanável do projeto, impossibilitando sua
aplicação, caso pudesse a proposta prevalecer.

Em suma, com a conversão do projeto
em lei, o Município estaria legislando além e contra
as regras gerais estabelecidas pela União.

A esse propósito, vale mencionar a
clara lição de Hely Lopes Meirelles:

"Ao Município sobram poderes para
editar normas de preservação de saúde
pública,	 nos	 limites	 de	 seu
território,	 uma	 vez	 que,	 como
entidade	 estatal	 que	 é,	 está
investido de suficiente poder de
policia inerente a toda a
Administração Pública, para a defesa
da saúde e bem estar dos munícipes.
Claro é que o Município não pode
legislar e agir contra as normas
gerais estabelecidas pela União e
pelo Estado-membro ou além delas, mas
pode supri-las na sua ausência ou
complementá-las em sua lacunas, em
tudo que disser respeito à saúde
pública local (C.F., arts. 23, II, e
30, I, II e VII)." (Direito Municipal
Brasileiro - 6 íà Edição - Malheiros
Editores - p. 333/334).
Em verdade, a Lei Orgânica trata da

competência do Município nesse assunto, ao cuidar da
saúde, em seu artigo 216, que diz:

"Compete ao Município, através do
sistema único de saúde, nos termos da
lei, além de outras atribuições:

XIII - facilitar, nos termos da lei,
a remoção de órgãos, tecidos e
substâncias humanas para fins de
transplante".
O termo "facilitar", ali empregado,

certamente não implica obrigar o doador a fazê-lo,

)1!°)À 

mas sim criar procedimentos éticos e eficientes para
atingir a sua finalidade, que, em última instância, é
a de possibilitar a recuperação, ou a cura, dos
doentes que estão inscritos em intermináveis filas
para a realização de transplante.

De outra parte, o projeto aprovado
• peca por interferir na esfera de competência do

Estado, posto que, pelo regulamento da Lei Federal em
vigor, às Secretarias Estaduais de Saúde cabe
centralizar as notificações relacionadas ao tema em
pauta.
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Sob outro aspecto, o projeto
estabelece, em seu artigo 8 2 , que as instituições
onde se realizarem os transplantes manterão em seus
arquivos prontuários médicos, onde constarão de forma
detalhada os transplantes realizados, os nomes dos
doadores e dos receptores, bem como as condições dos
doadores e o estado de saúde dos receptores, enviando
relatórios, com esses elementos, para a Secretaria
Municipal da Saúde. E, no artigo 15, parágrafo 2Q,
institui o CAMUND - Cadastro Municipal de Não
Doadores.

Essas imposições representam
inaceitável invasão do Legislativo na esfera de
atuação do Executivo, criando atividades e funções no
serviço público municipal. E o artigo 37, parágrafo
2 2 , inciso IV, da Lei Orgânica do Município, assegura
a iniciativa privativa do Prefeito para as leis que
versem sobre serviço público.

Disso decorre outra
inconstitucionalidade do projeto, por representar
violação do princípio da separação e independência
dos Poderes do Estado, consagrado no artigo 22 da
Constituição da República e transposto para a esfera
do Município de São Paulo, no artigo 62 de sua Lei
Orgânica.

Além das demonstradas
inconstitucionalidades presentes na propositura em
foco, cabe ressaltar, ainda, outros aspectos que
revelam sua inconveniência e inoportunidade.

De se salientar, por primeiro, o
absurdo, contido no já comentado artigo 15, de tornar
todo cidadão doador obrigatório, salvo os que se
manifestem em contrário. Conhecendo o grande número
de visitantes que São Paulo recebe, diariamente,
forçoso concluir-se que poucas pessoas teriam
conhecimento do dispositivo, e familiares seriam
obrigados a doar órgãos de seus parentes simplesmente
por não estarem cadastrados. E cumpre lembrar que no
mundo todo o número de doadores voluntários é sempre
menor do que os que não querem doar.

Ademais, examinando o projeto de lei
em tela, os órgãos técnicos da Secretaria Municipal
da Saúde apontaram a total falta de condição técnica
naquela Pasta para criar um cadastro, como proposto
no artigo 15, parágrafo 22. 	 Para isso, conforme
revelaram	 aqueles	 órgãos,	 seria	 necessário
informatizar	 toda a rede	 "on-line",	 gerando
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inevitável aumento de despesas com recursos humanos e
equipamentos.

Do mesmo modo, aquela Secretaria não
teria condições de atender ao disposto no artigo 24,
que trata da seleção de receptores.

De se ponderar, a seu turno, que a
legislação federal é clara na concepção do Sistema
único de Saúde - SUS, cabendo ao Município
atendimento primário e secundário e, algumas vezes
terciário. A área de transplantes é atendimento
considerado quaternário, cabendo ao Estado essa
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tarefa. Ao Ministério da Saúde e à Secretaria de
Estado da Saúde compete planejar e normatizar o
atendimento à saúde da população nos níveis
terciários e quaternários, principalmente.

Assim, em nosso Estado já há
normatização através de sua Secretaria da Saúde,
inclusive com a existência da Central de Transplante,
que, ao que parece, atende às necessidades.

Conforme salientam, ainda, aqueles
órgãos técnicos, em sua conclusão, a Secretaria
Municipal da Saúde não tem qualquer de suas unidades
capacitada para transplante, circunstância essa que
viria acrescer outro entrave aos problemas que
envolvem o atendimento nas áreas primárias e
secundárias.

Acrescente-se, por oportuno, que a
Lei nQ 11.479, de 13 de janeiro de 1994, estabeleceu
a dispensa de pagamento ao Serviço Funerário do
Município de taxas, emolumentos e tarifas devidas em
razão de funeral de doadores de órgãos.

Ora, se sancionada a presente
proposição, praticamente todos os munícipes passariam
a ser doadores de órgãos, tendo direito, portanto, a
funeral gratuito.

Isso causaria um inevitável	 e
incontrolável impacto nas finanças públicas,
obrigando o Serviço Funerário e a Prefeitura a
cobrirem vultosas despesas.

Em decorrência, a medida tornaria
aquela Autarquia totalmente inviável, sangrando os
cofres públicos em cerca de 40 milhões de reais
anuais.

Outra questão que exige reflexão,
relaciona-se à morte, em São Paulo, de pessoas
domiciliadas em outros municípios e que não estariam,
portanto, compelidas a manifestar expressamente sua
intenção de não doarem seus órgãos. Nessas hipóteses,
certamente, dúvidas surigiriam quanto à possibilidade
considerar-se ou não o falecido doador.

Ademais, na hipótese de ser
transformado em lei o texto aprovado, entrave de
significativo vigor surgiria, pois, pela lei federal
o doador deve cadastrar-se, enquanto no Município, o
registro seria obrigatório para os não doadores.
Assim, em caso de morte, dúvidas fundadas nasceriam

• quanto à possibilidade ou não de autorizar-se o
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transplante.
Esses	 últimos	 pontos	 enfocados

revelam ser a propositura inegavelmente contrária ao
interesse	 público,	 recomendando-se	 sua	 total
rejeição.

Por todo o exposto, vejo-me na
contingência de não acolher o texto aprovado,
vetando-o na integra, por inconstitucionalidade e
contrariedade ao interesse público.

Com as considerações expendidas e
restituindo a cópia autêntica de início referida,
devolvo o assunto ao conhecimento dessa Colenda
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Prefeito
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Edilidade, que se dignará de deliberarsét—Seu—eIevado
critério.

Aproveito a oportunidade para
reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha
alta consideração.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Miguel Colasuonno
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São
Paulo
NMAG/bel
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NOS TERMOS DO INCISO I 

DO ARTIGO 84 DO REGIMENTO INTERNO.  Cópia extraída de fls. n2s 1/8

do. Processo n2 340/95. (PROJETO DE LEI N2 340/95). Dispõe sobre a

retirada e transplante de tecidos, órgãos e partes do corpo

humano, com fins terapêuticos e científicos no âmbito do

Município de São Paulo e dá outras providências. A CÃMARA

MUNICIPAL DE S40 PAULO decreta: Art. 12 - A disposição gratuita,

•	 a, retirada e o transplante de tecidos, órgãos ou partes do corpo
humano, vivo ou morto, com fins terapêuticos, humanitários e

científicos, no ãmbito do Município de São Paulo, obedecerá ao

disposto nesta lei. Art. 22 - Para os efeitos desta lei

considera-se: I - Doador: a) Vivo: Toda pessoa maior e capaz que

queira dispor, gratuitamente, de tecidos, órgãos ou partes do

próprio corpo vivo para fins humanitários e terapêuticos; b)

Morto: Toda pessoa morta que, quando viva, não expressou sua

vontade de não doar tecidos, órgãos ou partes de seu corpo, junto

aos_órgãos competentes; II - Receptor: Pessoa em condições de

receber, por transplante, tecidos, órgãos ou partes do corpo de

outra pessoa viva ou morta, e que apresente perspectivas fundadas

de prolongamento de vida nu melhoria de saúde; III - Transplante:

Ato médico que transfere para o corpo do receptor tecidos, órgãos

ou partes do car po humano, para os fins previstos no artigo 12;

IV Autotransplante: Transferência de tecidos, órgãos ou partes

do corpo humano, de um lugar para outro, do corpo_,Mo mesmo



indivíduo; V - Morte encefálica: A morte definida, como tal,

pelo Conselho Federal de Medicina e atestada por médico.

Parágrafo único - A definição de morte encefálica a que se refere

o inciso V deste artigo, não exclui os outros conceitos de

condições de morte. Art. 32 - Para os efeitos desta lei, o

sangue, o esperma e o óvulo não estão compreendidos entre os

tecidos a que se refere o artigo 12 desta lei. Art. 42 - Os

•	 . tecidos, órgãos, e partes . do corpo humano são insusceptíveis de

comercialização. Art. 52 - O transplante somente será realizado

se . não existir outro meia de prolongamento nu melhora da

qualidade de vida ou melhora de saúde do indivíduo enfermo, e se

houver conhecimento consolidado na Medicina que admita algum

êxito  na operação, ficando vedada a tentativa de experimentação

no ser humano. Parágrafo único - O transplante de tecidos, órgãos

ou . partes do corpo humano somente será realizado por médicos com

capacidade técnica comprovada, em instituições públicas ou

privadas reconhecidamente idôneas e devidamente cadastradas, para

esse fim, no Ministério da Saúde e/ou na Secretaria Estadual da

Saúde e/nu na Secretaria Municipal da Saúde. Art. 62 - O

autotransplante depende apenas do consentimento do próprio

indivíduo, ou, se este for civilmente incapaz, do seu

representante legal. Art. 72 - Para realização de transplante

serão utilizados, preferencialmente, tecidos, órgãos ou partes de

cadáveres. Art. 82 - As instituições onde se realizarem os
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transplantes manterão em seus arquivos, prontuários médicos, onde

constarão de forma detalhada os transplantes realizados, os nomes

dos doadores e dos receptores, bem como as condições dos doadores

e o estado de saúde dos receptores. Parágrafo único - As

instituições acima enviarão anualmente um relatório onde conste

todos os dados mencionados no "caput" deste artigo, para a

Secretaria Municipal da Saúde e/ou para a Secretaria Estadual da

•	 Saúde e/ou para o Ministério da Saúde. Art. 92 - As entidades

públicas e as entidades privadas de pesquisa, bem como as

instituições de ensino da área Biomédica serão autorizadas a

dispor, para fins de pesquisa científica, de tecidos, órgãos nu

partes do corpo humano que não forem utilizados e forem

inservíveis para transplante em seres humanos, tendo preferiância

as entidades públicas. Art. 10 - permitido à pessoa maior e

capaz, dispor, gratuitamente, de tecidos, órgãos nu parte do

próprio corpo vivo para fins humanitários e terap&uticos..§ 12 -

a permissão prevista no "caput" deste artigo limita-se à doação

entre avós, netos, pais, filhos, irmãos, tios, sobrinhos, primos,

até segundo grau inclusive, cunhados e entre cônjuges. .ffl 22 -

Qualquer doação entre pessoas não relacionadas no parágrafo

anterior somente poderá ser realizada após autorização judicial.

§ 32 - O disponente deverá autorizar os tecidos, órgãos ou partes

do carpo objeto da retirada. @ 42 - A doação referida no "caput"

deste artigo somente será permitida quando se tratar dgavórgãos
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duplos, parte de órgãos, tecidos, vísceras nu partes do corpo que

não impeçam o organismo do doador de continuar vivendo sem risco

para sua integridade ou grave comprometimento de suas aptidões

vitais, nem possa produzir-lhe mutilação nu deformação

inaceitável ou, ainda, causar qualquer prejuízo à sua saúde

mental, e corresponda a uma necessidade terapêutica

comprovadamente indispensável ao receptor. 5 52 - O indivíduo

111/	 menor, irmão ou não de outro, com compatibilidade imunológico

comprovada, poderá fazer doação somente para receptor enumerado

no 5 12, nos casos de transplante de medula óssea, desde que haja

o consentimento de seus pais e autorização judicial e não exista

risco para sua saúde. 5 62 - O indivíduo menor a que se refere o

parágrafo anterior deverá ser ouvido e também expressar seu

consentimento, caso a idade do mesmo o permita compreender o ato

em questão. 5 72 - g vedado à gestante dispôr de tecidos, órgãos

ou partes de seu corpo vivo, exceto quando se tratar de doação de

tecido para ser utilizado em transplante de medula óssea e o ato

médico não oferecer nenhum risco à gestante e ao feto. Art. 11 -

A retirada de tecidos, órgãos nu partes do corpo humano, em vida,

somente será realizada se, além de a doador gozar de boa saúde,

existir histocompatibilidade sanguínea e imunológica comprovada

entre ele e o receptor. @ 12 - O doador será prévia e

obrigatoriamente esclarecido sobre as consequências e riscos

possíveis da extração de tecidos, órgãos ou partes do seu corpo.



O esclarecimento deverá ser verbal e par escrito, cumprindo ao

doador .manifestar expressamente o seu assentimento. g 22 - Os

esclarecimentos verbal e escrito ao doador abrangerão todas as

circunstâncias relacionadas com a extração de tecidos, órgãos ou

partes do seu corpo, e dos riscos, físicos e psicológicos, que a

intervenção envolve. Art. 12 - O doador assinará documento

especificando os tecidos, órgãos nu partes do corpo que doa e

1111	 afirmando esta 'r ciente, diante dos esclarecimentos que lhe foram

prestados na forma dos parágrafos 12 e 22 do artigo 11, de todos

os fatos e riscos inerentes à intervenção, ou dela decorrentes. g

12 - O documento de doação, bem como o documento com os

esclarecimentos referidos nos parágrafos 12 e 22 do artigo 11,

ficarão arquivados no prontuário médico da instituição onde for

feita a retirada dos tecidos, órgãos ou partes do corpo,

entregando-se uma cópia ao doador. g 22 - Quando se tratar de

doação por autorização judicial, ficará arquivada no prontuário

médico da instituição uma cópia da decisão judicial, juntamente

com os documentos mencionados no parágrafo 12 deste artigo. Art.

13,- A decisão do doador não poderá sofrer influência que lhe

vicie o consentimento, sendo-lhe facultado revogar o

consentimento dado, até a extração dos órgãos, tecidos Ou partes

do seu _corpo, sem necessidade de justificar ou explicar suas

razUs. Art. 14 - Respeitado o sentido humanitário do ato a

doação de tecidos, órgãos ou partes do corpo por pessoas não
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relacionadas no parágrafo 12 do artigo 10 poderá ser autorizada

judicialmente, e será precedida de: I - constatação da sanidade

mental do doador; II - inexistência de qualquer tipo de

retribuição, seja monetária, material ou de outra espécie; III -

inexistência de coação; IV - respeito ao anonimato do doador e do

receptor; V - Termo de doação. Parágrafo único - Nos casos de

autorização judicial para doação, o doador fica subordinado às

111 exigências desta lei para efeito de retirada de tecidos, órgãos

ou partes doadas de seu corpo. Art. 15 - Será doador morto ou

"post mortem" toda pessoa que venha a morrer no Município de São

Paulo, e que em vida não tenha expressado sua vontade de não doar

tecidos, órgãos ou partes de seu corpo, junto aos órgãos

competentes. g 12 - Para efeito do disposto no "caput" deste

artigo consideram-se órgãos competentes a Secretaria Municipal da

Saúde, os hospitais, pronto-socorros, postos de saúde da rede

pública municipal, bem como qualquer órgão da área da saúde,

10 
cnnveniado ou de qualquer forma ligado à Secretaria Municipal da

Saúde_ g 22 - Fica instituído pela Secretaria Municipal da Saúde

a Cadastro Municipal de Não Doadores de Tecidos, órgãos ou Partes

do _Corpo - CAMUND, informatizado, para registro de todos aqueles

que, hajam manifestado junto aos órgãos do parágrafo anterior a

sua qualidade de não doadores. g 32 - Todos as órgãos constantes

do parágrafo 12 deste artigo terão acesso ao CAMUND, para

cadastramento de não doadores, bem como para consulta, para



Folha n.o	 eo proc.
11 • I r):"	 .96

re,~a

determinação se o morto é não doador de tecidos, órgãos ou partes

do corpo. Art. 16 - Toda pessoa capaz poderá expressar sua

vontade de não doar tecidos, órgãos nu partes do corpo, junto aos

órgãos constantes do parágrafo 12 do artigo 15. § 12 - Toda

pessoa não doadora, munida de documento de identidade, deverá

comparecer a qualquer órgão elencado no parágrafo 12 do artigo

15, ande será preenchido um formulário-padrão, consignando-se o

• estado de no doador do declarante. § 22 - O declarante poderá

ser não doador da totalidade de tecidos, órgãos ou partes de seu

corpo, bem como poderá ser não doador de apenas certos tecidos,

órgãos ou partes de seu corpo, especificados quando da declaração

a que_ se refere o parágrafo anterior. % 32 - Neste ato, o

declarante estará inscrito no CAMUND, sendo-lhe expedido um

cartão de não doador, bem como uma cópia do formulário-padrão, de

que trata o parágrafo 12. • Art. 17 - A Secretaria Municipal da

Saúde deverá elaborar formulário-padrão e cartão de não doador

10 
ande conste nome, endereço, sexo, data de nascimento,

nacionalidade, naturalidade, filiação e número de documento de

identidade do não doador, bem como quais tecidos, órgãos ou

partes do corpo que não serão objeto de doação. Art. 18 - Os

menores e as incapazes poderão, por meio de seus representantes

legais,., expressar a vontade de não doar tecidos, órgãos nu partes

do corpo, senda aplicado o disposto nos arti gos 15 e seguintes

desta lei. Art. 19 - Todo não doador poderá, caso queira passar a
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ser doador, devendo comparecer a qualquer órgão elencado no

parágrafo 12

de_não doador,

CAMUND. Art.

do artigo 15, e alterar nu cancelar sua declaração

tendo seus dados alterados ou cancelados junto ao

20	 A retirada de tecidos, órgãos ou partes do

corpo humano será precedida de diagnóstico e comprovação da

morte, atestada por médico nos termos da Lei de Registros

Públicos, observado o disposto no artigo 23 e seus parágrafos. 5

12 - O médico que atestar a morte do indivíduo não poderá ser o

mesmo a realizar o transplante, nem fazer parte da equipe médica

responsável pelo transplante. % 22 - Será admitida a presença de

médico de confiança da família do falecido no ato da comprovação

e atestação da morte encefálica. Art. 21 - A retirada de tecidos,

órgãos nu partes do corpo humano, sujeito, por força de lei, à

necrópsia ou à verificação de diagnóstico da "causa mortis", será

autorizada por médico-legista e citada no relatório da nectópsia

ou da verificação diagnostica, observado o disposto no artigo 23

e seus parágrafos. 5 12 - A comunicação da morte ao órgão de

medicina legal ou ao médico-legista, ocorrida nas circunstâncias

previstas no "caput" deste artigo, será feita pela direção do

hospital onde a morte ocorreu. 5 22 - 0 relatório circunstanciado

que obrigatoriamente acompanhará o cadáver, deverá descrever o

exame físico de admissão, o tratamento clínico nu cirúrgico

realizado e quando se tratar de morte encefálica, os critérios

que . a definiram. 5 32 - é vedado à equipe médica responsável pela
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retirada de tecidos, órgãos nu partes do corpo a realização de

atos médicos que possam prejudicar n diagnóstico da "causa

mortis" pelo médico-legista. g 42 - A equipe médica de que trata

o parágrafo anterior elaborará relatório circunstanciado

descrevendo os procedimentos realizados, que será encaminhado ao

órgão . de medicina legal ou ao médico legista, juntamente com o

cadáver. Art. 22 - Após a retirada de tecidos, órgãos ou partes

• do corpo humano, o cadáver será condignamente recomposto e

entregue aos responsáveis pelo sepultamento nu necrópSia

legalmente obrigatória. Art. 23 - Comprovada a morte encefálica,

é obrigatória a sua notificação em caráter de urgência. 9 1.2 - A

notificação é obrigatória para o hospital público e para o

hospital privado. 22 - A notificação será efetuada à Secretaria

Municipal da Saúde, pela direção da hospital onde a morte

encefálica ocorreu, imediatamente à sua constatação. g 32

Recebida a notificação pela Secretaria Municipal da Saúde, será

consultado o CAMUND, para constatação se a morte é não doador. 9

42 - Feita a consulta a que se refere o parágrafo anterior, e

constatando-se que o morto é cadastrado no CAMUND como não

doador, o cadáver será entregue aos responsáveis pelo

sepultamento nu necrópsia	 legalmente obrigatória.	 9 52

Constatando-se que o morto não está cadastrado no CAMUND como não

doador, poderão ser retirados tecidos, órgãos nu partes de seu

n••n •

corpo para transplante em	 receptores. Art. 24 - Após a
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notificação e a tomada das providências de que trata o artigo

anterior e seus parágrafos , a Secretaria Municipal da Saúde,

consultando seus cadastro de receptores, selecionará mais de um

indivíduo receptor, até o máximo de dez, observados os critérios

do cadastro técnico (ordem cronológica de inscrição, associada,

quando necessário, à verificação da compatibilidade sanguínea e

imunológica e a gravidade da enfermidade), e os * encaminhará ao

•	 hospital responsável pela realização do transplante. Parágrafo

único - O	 hospital, observados	 outros critérios médicos,

determinará quais pacientes serão receptores de tecidos, órgãos

ou partes do corpo. Art. 25 - As despesas hospitalares para a

retirada de tecidos, órgãos ou partes do corpo humano serão

remuneradas pela Secretaria Municipal da Saúde, através de seus

órgãos competentes, ainda que o hospital não mantenha convênio nu

contrato com tal Secretaria. Art. 26 - O receptor poderá optar em

receber tecidos, órgãos ou partes do corpo em hospital público ou

privado. Parágrafo único - Optando o receptor por hospital

privado, correrão por sua conta as despesas necessárias ao ato.

Art.. 27 - As despesas com a execução desta lei correrão por conta

de dotaçiies orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 28 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,

revogadas

contrário.Fu,	 LA

dfici	 ativi)

9-13" extrai a presente cópia

disposiç6es

fielmente de fls. do livro

as M

.Oficial Legislativo padrão "OPA-
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' PARECER CONJUNTO NA	 DAS COMISSnS REUNIDAS DE
CONSTITUIÇn E JUSTIÇA; ADMINISTRAM) PúBLICA; SAÚDE
PROMOÇn SOCIAL E TRABALHO, E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE
O VETO TOTAL APOSTO PELO SENHOR PREFEITO AO PROJETO DE LEI
340/95.

Projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador

Faria Lima, visa dispor sobre a retirada e o transplante de

6rg"ãos e partes do corpo humano vivo ou morto, com fins

terapêuticos e científicos no município de S'ão Paulo.

As Comiss;es Reunidas de Constituiç'ão 	 e

justiça; Administraço Saáde, Promoção Social e

Trabalho e de Finanças e Orçamento, em parecer conjunto

datado de 16 de maio do corrente ano manifestaram-se

favoravelmente ao projeto. •

Em	 sess2io	 extraordinária	 realizada	 em

25/5/95, o projeto foi aprovado em 2A discussão; enviado

sanç"ão recebeu veto total do Executivo, por ter sido

considerado inconstitucional e	 contrário ao	 interesse

pUblico.

Argumenta o Sr. Prefeito que o projeto contém

normas de direito civil e penal, matérias para as quais a

competência é exclusiva da Uni"ão, conforme o art. 22, I, da

Constituiç"ão Federal; que já foi editada a Lei Federal n9.

8489, de 18 de novembro de 1992, a qual disp2;e sobre a

VNO/PL340-95
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retirada e transplante de tecidos, árg"ãos e partes do corpo

humano, com fins terapêuticos e científicos, devidamente

regulamentada pelo Decreto n2 879, de 22 de julho de 19937

cujo teor foi reproduzido em grande parte no texto ora

vetado. Alega o Sr. Prefeito que, em funç .ão dessa Lei

Federal já haver sido editada, n'ão resta competência

remanescente aos Municípios, nos termos do art. 24, § 42, da

CF, pois essa lacuna legal já foi preenchida. Lembra também

o Sr. Prefeito que essa legislaço, por ser federal, é

obrigat6ria em todo o territário nacional, e que dela 1 .17o se

podem afastar as demais entidades estatais, Estados e

Municípios.

Mais adiante, em suas razi;es de veto, o

Alcaide argumenta que n"ão se pode aceitar o silêncio como

manifestaç'ão tácita de vontade no caso da disposiç"ão de

6rg'ãos humanos, conforme dispi;e o art. 15 da propositura,

oer 	 mormente no caso de doador morto. Em seguida, o Executivo

alega que o projeto aprovado peca por interferir na esfera

de competência do estado, pois segundo o decreto

regu lamentador da Lei Federal em vigor, às Secretarias

Estaduais cabe centralizar as notificaçCies relacionadas

retirada de 6rgos humanos para fins de transplante.

Finalmente op2ie-se o Sr. Prefeito à criaç"ão

do CAMUMD - Cadastro Municipal de ricp Doadores, por

considerar que a iniciativa das leis que versem sobre

serviços pilblicos é exclusiva 	 do Executivo e que	 a

VHO/PL340-95
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COMISS5/12: FINANÇAS E ORÇAMENTO

t I ilk CO-""\. A, _ n/- . r \

W40/P1.340-95

propositura no fixa as sançi;es que deveriam ser aplicadas

pelo descumprimento de suas determinaç;es.

Ante tantas e Vão contundentes razi5es, é

forçoso reconhecer a procedência do veto. Por isso opinamos,

Pela Manutenç'ão do Veto.

Sala das Comiss2ies Reunidas, em )11\M1‘
comIssul DE COOSTITUIÇn E JusucA

Optilsso DE ADMINISTRAÇn PúBLICA

COMISS'a DE SAÚDE, PROMOÇ'a SOCIAL E TRABALHO
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAU.I.Q._
—TAQUIGRAFIA — •	 I Filha n.o

CONT. APARTE

(;q  do pr:c71

19
DATATAQUIGRAFO SESSÃO

ã
DISKCADERNO

RODÍZIO FOLHA

OPERADOR REVISOR

Item 66 - Discussão o votação Unica° do voto total aposto polo

Executivo ao 211 - 340/95 1 do Vereador Paulo Roberto Paria

Lima (PMDB), que dispa() sobre a retirada e transplante de

tecidos, 14rgRoe e partes do corpo humano, com fins tora-

pSuticos e cientifico° no âmbito do Municlpio de São Pau-.

lo.

Rejeição mediante voto favorável da maioria absoluta dos

membros da Câmara.

Permanece em pauta ato' votação final.

CÓD. 0596
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DISKCADERNO

RODÍZIO FOLHA TAQUÍGRAFO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
—TAQUIGRAFIA —

SESSÃO DATA OIMWM

-	 I

-CONT. APARTE

2:1,j

OPERADOR

O SR. PRESIDENTE (Nelo Rodolfo - PPB) - Não 11, orador°

inscritos; está encerrada a discussão. A votos. Os Srs. Vereadores fa

.	 .
voravels, permaneçam como estão; os contrarlos, ou aqueles que deseja

rem verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa)

A SRã. ANA MARIA QUADROS (PSDB) - (Pela ordem) - Sr.

Presidente, a Bancada do PSDB vota contrário.

REVISOR

O SR. PRESIDENTE (Nelo Rodolfo - PPB) - Está aceito o

veto, com os votos contrários das Bancadas do PSDB.

Arquive-se o projeto*,

Vamos passar ao item seguinte.

CÓD. 0596
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São Paulo, Ar- de abril de 1997.

18 - OF-LEG3
OFICIO H.0152/1997

Senhor Prefeito.

Cumpre-me comunicar-lhe que, em sessão de 09
de abril do corrente, a Câmara em votação realizada nos
termos do artigo 42, § 52 da Lei Orgânica do Município de São
Paulo, resolveu manter o veto total aposto pelo Executivo à
lei que disp6e sobre a retirada e transplante de tecidos,
órgãos e partes do corpo humano, com fins terapêuticos e
científicos no âmbito do Município de São Paulo e dá outras
providências - veto comunicado a esta Edilidade pelo oficio
A.T.L. n2 131/95, de 16 de junho de 1995, referente ao P.L.
n2 340/95.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

NE41 RtDeISO
N esin e

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

jcss.
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Recebi ofício DT.7/Leg.3 n 203.52/97	 de

	

, comunicando ao Senhor Prefeito a moragançaD	 do

aposto pelo Executivo à lei relativa ao proje-

340/95.
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ATM - Senhor Assessor Chefe,

Para as devidas providencias e posterior arquivamento.

eq / 97
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